
Autor 
Fábio Ianni Goldfinger

O PAPEL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
NAS INVESTIGAÇÕES 

CRIMINAIS NO MUNDO 
MODERNO

A inconstitucionalidade do 
monopólio das investigações

2ª edição revista, ampliada e atualizada

Prefácio
Rogério Sanches Cunha

Área específica
DIREITO PROCESSUAL PENAL.

Áreas afins
DIREITO CONSTITUCIONAL, MINISTÉRIO 

PÚBLICO, DIREITO PENAL.

Público-alvo/consumidores
GRADUAÇÃO (PROCESSO PENAL), PÓS-

GRADUAÇÃO (PENA E PROCESSO PENAL), 
CONSULTA PARA ELABORAÇÃO DE 

MONOGRAFIAS SOBRE O TEMA.

FORMATO: 14,5 × 21,5 cm
CÓDIGO: 10001636

Quem tem medo do poder investigatório do Ministério Públi-
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da atividade policial. Por si só, seriam razões suficientes para 
concluirmos pela legitimidade da importante função da inves-
tigação criminal. Mundialmente, em países do primeiro mundo, 
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